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ACÓRDÃO
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APELAÇÃO.  REVISÃO CONTRATUAL.  CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL  DOS  JUROS. LEGALIDADE  DOS  JUROS 
COMPOSTOS. COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. 
INACUMULÁVEIS.  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS.  TARIFA 
INDEVIDA.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  MANUTENÇÃO 
DA  DECISÃO  ATACADA.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.

-  A  comissão  de  permanência  não  pode  ser  cumulada  com  a 
cobrança de juros remuneratórios, conforme entende o STJ.

-  Nos termos da Jurisprudência dominante dos Tribunais,  é 
abusivo o repasse ao consumidor de tarifas provenientes de 
operações que são de interesse e responsabilidade exclusivos 
do fornecedor dos serviços, inerentes à sua atividade voltada 
ao lucro, como é o caso da tarifa de serviços de terceiros.

-  Inexistindo prova inequívoca da má-fé da entidade financeira, a 
restituição do indébito deve se dar na forma simples.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de 
julgamento de fl. 211.



RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  BV  Financeira  S/A 
contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira que 
julgou parcialmente procedente o pedido formulado nos autos da ação revisional c/c 
consignação em pagamento proposta por Célia Maria Silva de Pontes,  em desfavor 
de BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e investimento, ora apelante.

Na  sentença,  o  MM.  magistrado  processante  afastou  a 
incidência da comissão de permanência e a cobrança das despesas de serviços de 
terceiros,  condenando  a  promovida  a  restituir  os  valores  eventualmente  pagos, 
devidamente corrigidos. 

Inconformada com o provimento jurisdicional, a apelante alega 
em breve síntese:  impossibilidade de aplicação da teoria revisionista,  validade da 
cláusula  que  estipula  a  cobrança  da  comissão  de  permanência,  descabimento  da 
repetição do indébito e princípios da informação e da transparência dos contratos.

Ao final,  pugna pelo  provimento do recurso  para que sejam 
julgados improcedentes os pedidos iniciais.

Não foram apresentadas contrarrazões. (Certidão fl. 203)

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do Código de Processo Civil.

É o relatório.

VOTO

Colhe-se  dos  autos  que  a  autora,  ora  recorrida,  ajuizou  a 
presente demanda, pretendendo, a declaração de nulidade de cláusula que prevê a 
incidência  de  juros  compostos  e  capitalização  mensal  de  juros;  comissão  de 
permanência e outras tarifas.

Conforme  relatado,  a  pretensão  foi  acolhida  em  parte  na 
sentença,  que  afastou a incidência da comissão de permanência  e a cobrança das 
despesas de serviços de terceiros,  condenando a promovida a restituir  os valores 
eventualmente pagos, devidamente corrigidos. 

A controvérsia devolvida no recurso da parte autora reside em 
definir se a comissão de permanência e a tarifa de serviços de terceiros é legal.

Não merece retoques a decisão atacada.



Conforme  entendimento  sedimentado  do  Colendo  Superior 
Tribunal de Justiça, é perfeitamente possível a capitalização de juros após 31.3.2000, 
data  da  publicação  da  MP n°  1.963-17,  reeditada  até  a  MP nº  2.170-36/2001,  em 
vigência em razão do art. 2° da Emenda Constitucional n° 32/20011.

Para  tanto,  todavia,  há  necessidade  de  expressa  previsão 
contratual, conforme, também, reiterada jurisprudência daquela Corte. Em julgados 
anteriores, entendi, acompanhando julgados desta Câmara e do próprio TJPB, que a 
menção à capitalização mensal de juros deveria se materializar no corpo do contrato, 
de preferência mediante a redação de cláusula própria, dando a oportunidade para 
que o consumidor tomasse conhecimento da contratação.2

Todavia, o Superior Tribunal de Justiça passou a entender que 
“a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". 

A nova orientação teve sua origem no REsp 973827/RS, julgado 
na Segunda Seção em regime de recursos repetitivos (CPC, art. 543-C), cuja relatoria 
para  o  acórdão  coube  a  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti.  A decisão  restou  assim 
ementada:

“É  permitida  a  capitalização  de  juros  com  periodicidade 
inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data 
da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor 
como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada." 
- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual 
deve vir pactuada de forma expressa e clara.  A previsão no 
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança 
da taxa efetiva anual contratada [...]". 3

Após  o  julgado,  sobrevieram  outros  tantos,  que  passo  a 
transcrever a título de exemplo:

“A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual 
deve vir pactuada de forma expressa e clara.  A previsão no 
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança 

1 REsp 603.643/Pádua Ribeiro, REsp 629.487/Fernando Gonçalves.
2 TJPB – AC nº 200.2010.003804-7/001 – Rel. Des. João Alves da Silva – 4ª C. Cível – j. 25/03/2013.
3 STJ - REsp 973827/RS - Rel. Min. Luis Felipe Salomão – Rel. p/ o acórdão Minª. Maria Isabel Gallotti – S2 – j. 08/08/2012 - DJe 

24/09/2012.



da  taxa  efetiva  anual  contratada".  (REsp  n.  973.827/RS, 
Relatora  para  o  Acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  8/8/2012,  DJe 
24/9/2012). Precedente representativo da controvérsia (art. 543-
C do CPC)”.4

Sobre a cobrança de comissão de permanência, o entendimento 
dominante  no  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  de  que  ela  não  pode  ser 
cobrada cumulativamente com correção monetária, juros remuneratórios, moratórios 
e multa. Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

“Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, 
admite-se  a  comissão  de  permanência  durante  o  período  de 
inadimplemento  contratual,  à  taxa  média  dos  juros  de  mercado, 
limitada  ao  percentual  fixado  no  contrato  (Súmula  nº  294/STJ), 
desde  que  não  cumulada  com  a  correção  monetária  (Súmula  nº 
30/STJ),  com  os  juros  remuneratórios  (Súmula  nº  296/STJ)  e 
moratórios, nem com a multa contratual.5”   

“É  admitida  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  durante  o 
período de inadimplemento contratual, calculada pela taxa média 
de mercado apurada pelo BACEN, limitada à taxa do contrato, não 
podendo  ser  cumulada  com  a  correção  monetária,  com  os  juros 
remuneratórios e moratórios, nem com a multa contratual.6”

A matéria, inclusive, é sumulada naquela Corte, in verbis:

“Súmula 296 do STJ - Os juros remuneratórios, não cumuláveis com 
a  comissão  de  permanência,  são  devidos  no  período  de 
inadimplência,  à  taxa  média  de  mercado  estipulada  pelo  Banco 
Central do Brasil, limitada ao percentual contratado.”

Portanto,  como  a  comissão  de  permanência  está  prevista  no 
contrato,  porém,  cumulada  com  os  juros  moratórios,  conforme  cláusula  16  do 
Contrato  de  Financiamento  (fls.  20/22),  não  havendo  razão  para  ser  alterado  os 
termos fixados na sentença de primeiro grau, que declarou a nulidade da referida 
cláusula.

Por sua vez, no que pertine à tarifa de serviços de terceiros, não 
assiste razão ao banco recorrente neste ponto. Tal é o que ocorre uma vez que, nos 
termos do ordenamento jurídico pátrio, referidas rubrica se afigura reprovável, tendo 
em  vista,  sobretudo,  serem  conexas  a  serviços  essenciais  e  inerentes  à  própria 
atividade  bancária,  não  podendo,  consequentemente,  serem  repassadas  ao 

4 STJ - AgRg no AREsp 124.888/RS - Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira – T4 – j. 19/03/2013 - DJe 25/03/2013
5 STJ - AgRg no REsp 623832 / MG - Relator(a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (1140) – 4ªT - Data da Publicação 22/03/2010
6 STJ - AgRg no REsp 1004127 / RS - Relator(a) Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (1123) - 4ªT DJe 13/10/2008



consumidor.

À luz de tal entendimento, mister asseverar que a  instituição 
financeira, ao realizar operações de crédito, já é remunerada pelos juros contratuais, 
os quais, além da remuneração do capital emprestado, já absorvem em tese, os custos 
operacionais com a captação de recursos.

Percebe-se,  pois,  que  os  referidos  encargos  têm  por  única 
finalidade cobrir custos de atividades de interesse exclusivo da instituição financeira, 
razão  pela  qual  se  mostram  abusivos  seus  repasses  ao  consumidor,  o  que 
desequilibra a relação contratual e onera ainda mais o contrato avençado.

Nessa linha, colaciono os seguintes julgados desta Corte, infra:

APELAÇÕES CÍVEIS -  AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - 
CLÁUSULA  ABUSIVA  -  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO  - 
COBRANÇA  INDEVIDA  DE  ENCARGOS  -  SENTENÇA  PELA 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO  -  RECURSOS 
APRESENTADOS  -  RESTITUIÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES  - 
INCIDÊNCIA  DE  JUROS  PROPORCIONAIS  -  NEGATIVA  DE 
MULTA  DE  MORA  DE  2  por  cento  -  MAJORAÇÃO  DOS 
HONORÁRIOS  -  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  PRIMEIRO 
APELO E DESPROVIMENTO DO SEGUNDO APELO. - Tarifa de 
contratação,  tarifa  de  inclusão  de  gravame,  ressarcimento  de 
despesas  de  promotora  de  vendas,  ressarcimento  de  serviços  de 
terceiros  e  tarifa  de  cobrança  bancária  ferem  o  CDC,  ainda  que 
previstas  expressamente  no  contrato,  porque  constituem 
transferência ao consumidor de custos inerentes à própria atividade 
da instituição financeira,  os quais não guardam qualquer  relação 
com a outorga do crédito e, por isso, não podem ser admitidas8.

Diante  de  tais  considerações,  voto  pelo  desprovimento  do 
recurso, mantendo incólumes todos os termos da sentença vergastada.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Des. João Alves da Silva, o Excelentíssimo Des. Romero Marcelo da 

8 TJPB - 01820100021098001 - 1 CAMARA CIVEL – Rel. DES. LEANDRO DOS SANTOS - 09-04-2013.



Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 02 de junho de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 08 de junho de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
                        Relator


